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A Associação Brasileira de Logística (ASLOG) apresenta o seguinte conceito para Logística:
“é uma parte da cadeia de abastecimento que planeja, implementa e controla com eficácia o fluxo e a armazenagem dos bens, dos serviços e das informações entre o ponto da origem e o ponto de consumo destes itens, a fim de satisfazer todas as exigências dos consumidores em geral”. (ASLOG, 2008).
Não se encontra na literatura uma conceituação de logística portuária, que a defina como uma especialidade da logística em geral. Na verdade, deve-se considerar o porto como sendo um elo da cadeia logística como um todo.

O porto é responsável por uma parte da cadeia logística global, que envolve desde a coleta da mercadoria no exportador até sua entrega no destino final, buscando, através da melhoria do nível de serviço e da diminuição de custos, o aumento da eficiência nas transações de comércio internacional.
Ao longo do tempo, a função logística dos portos tem evoluído, porém, basicamente, nunca deixou de traduzir uma prestação de serviços aos navios, na pessoa dos armadores, e à carga, através de seus importadores e exportadores. Compreende, também, os modais para transporte das mercadorias até o porto, acesso seguro para os navios, disponibilidade de rotas internacionais, espaço para armazenagem provisória, manuseio das cargas, serviços burocráticos, tarifas e, principalmente, um sistema para controle do fluxo de informações e serviços entre todos os agentes envolvidos na atividade.

Inicialmente, a ênfase da atividade portuária concentrava-se na liberação rápida do navio, promovendo a carga e descarga, no menor tempo possível, para um lugar pré-determinado em terra. 

Mais tarde iniciou-se uma relação mais próxima com os proprietários ou detentores da carga e a preocupação passou a ser a promoção de seqüências adequadas de embarque e desembarque.

Atualmente, o interesse maior está focado nos movimentos de navios que demandam ao porto, no monitoramento da circulação dos veículos responsáveis pelos fluxos de mercadorias que se estabelecem entre os meios transportadores e as zonas de armazenagem primárias e secundárias e entre estas e os navios, e vice-versa.
Essa gestão física de fluxos e espaços exige muito planejamento e controle das intervenções e, principalmente, uma atitude pró-ativa de coordenação e articulação entre os inúmeros agentes de diversas naturezas, que atuam no sistema logístico portuário.  

Dentro da função logística dos portos destaca-se, ainda, o conceito de hinterland
. Ele situa o porto como um elo logístico dentro de um mercado competitivo, onde deve atuar de forma ativa, comercial e tecnológica, para garantir seu mercado. Trata-se de algo dinâmico e mutável, que pode ser disputado por diversos portos, na medida em que consigam ofertar serviços de maneira competitiva no mercado.
A importância dos portos
Na conjuntura da globalização, o segmento portuário tem uma participação fundamental no transporte internacional de mercadorias, pois a via marítima é a principal forma desse transporte.

Pelos portos brasileiros passam mais de 90% das cargas comercializadas com o mundo exterior, a despeito do crescimento verificado recentemente no transporte aéreo mundial de cargas e no transporte rodoferroviário.
Além disso, os portos são bem mais do que a porta de entrada e saída das mercadorias, constituindo-se, ao mesmo tempo, em entes físicos, elos essenciais nas cadeias logísticas que se multiplicam e se aperfeiçoam a cada dia e agentes econômicos, induzindo o desenvolvimento em suas áreas de influência.

A qualidade das funções executadas pelos terminais portuários tem um impacto significativo na velocidade, na uniformidade e no custo logístico da transferência de mercadorias do exportador para o importador. Por isso, a diminuição de custos e o incremento permanente da qualidade apresentam-se como fator relevante nas tarefas de armazenagem, distribuição e outros tratamentos físicos, ou fluxos documentais ou comerciais, para oferecer os melhores serviços aos clientes.
 Evolução da concepção portuária

No final da década de 50, o hinterland era reconhecido como o fator primordial para o desenvolvimento da atividade portuária. O acesso ao mercado interno era a principal medida do grau de competitividade. A maior preocupação dos planejadores era determinar o limite tanto físico quanto político da área de influência portuária.
Nos anos 1970, o porto passa a ser visto como porta de entrada e gerador de novos negócios, criando um vasto campo de oportunidades industriais e comerciais. Nesta concepção, mais flexível, passam a ser priorizados os investimentos em infra-estrutura física, tornando-se necessários recursos vultuosos para a realização de projetos portuários.
A partir da década de 1970, o processo de conteinerização das cargas provoca importantes mudanças no mercado de transporte marítimo internacional. As redes até então estabelecidas são desestruturadas, provocando incremento na competitividade entre os portos e tornando necessários investimentos em modernização.
Outra conseqüência importante do uso do contêiner foi o incremento do multimodalismo, gerando uma necessidade de sistemas porta-a-porta. Desta forma, o porto passa a ser mais um elo dentre os muitos existentes nas cadeias logísticas internacionais.
A partir daí, com o objetivo de obter ganhos através da economia de escala, os armadores passam a praticar uma nova logística, que apresenta como característica a tendência ao uso de portos estratégicos operados por navios de maior porte. Os armadores passam a selecionar a localização dos portos de acordo com suas operações globais.
Eficiência portuária na cadeia logística
O surgimento de um consumidor mais exigente e qualificado, que busca um melhor nível de serviço, também tem causado impacto nas políticas portuárias. Tornou-se necessário agregar valor ao serviço prestado pelos portos, gerando mais eficiência e qualidade. O porto passa a ser avaliado num contexto global, onde as ligações com o mercado interno e o nível de serviço marítimo disponível são os principais parâmetros de avaliação. 
Estudos da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento (Unctad) confirmam a afirmação de que a eficiência portuária, a infra-estrutura dos portos, a participação do setor privado e a interconectividade dos portos têm impacto significativo nos custos do transporte marítimo e do comércio internacional. 
O aumento do interesse pelo assunto se justifica pelo desejo de explicar melhor os padrões do comércio internacional e a possibilidade de identificar pontos em que se possam reduzir os custos das transações. Como a maior parte do comércio internacional se realiza por via marítima, é importante que se mantenha um foco sobre os custos do transporte marítimo internacional.

Segundo Pádua et al, dobrando-se a eficiência de dois portos situados nos extremos de uma rota, tem-se o mesmo impacto nos custos do transporte internacional que se teria caso se reduzisse à metade a distância entre os portos.
No entanto, o porto mais eficiente não é necessariamente o mais barato. Pelo contrário, tanto o armador quanto o exportador poderão aceitar maiores custos portuários, desde que isso signifique serviços mais confiáveis e mais rápidos ou lhes proporcione maiores ganhos em outra parte da cadeia logística.
Por exemplo, a instalação de portêineres pode provocar, num primeiro momento, o aumento das tarifas portuárias, embora esse processo possa culminar com um impacto positivo sobre os custos do transporte marítimo, com a redução no custo do frete. Isso pode ocorrer em razão da economia global que possa representar para o armador, ao reduzir o tempo de permanência do navio no porto ou ao permitir a utilização de uma embarcação sem guindaste. A redução do custo do transporte marítimo pode ocorrer por redução do custo portuário total ou por aumento de eficiência no processo, ou mesmo por ambos.
Em resumo, as melhorias na operação das atividades portuárias não apenas possibilitam redução nos custos dos fretes, mas também atraem tanto serviços adicionais de linhas regulares como carga adicional para ser transportada. Ambos levam a uma redução adicional nas tarifas dos fretes.
Deve-se ainda ressaltar que o impacto da eficiência portuária sobre os custos do comércio vão bem além dos impactos mensuráveis sobre os custos do transporte marítimo. A grande maioria dos exportadores utiliza mais de um tipo de modal de transporte e nem todos os custos portuários são imputados ao operador de transporte marítimo. Alguns custos são cobrados antes da determinação do valor FOB da mercadoria, enquanto outros só serão adicionados (e conseqüentemente cobrados do comprador) após a determinação e a declaração do valor CIF à Alfândega.
Podemos concluir que existe a necessidade de integrar a cadeia de transporte, incluindo todas as modalidades de transporte, entre o cais da fábrica e a porta do destinatário, ou seja, a participação de operadores de transporte multimodais. 
É necessário ainda que os empresários tenham uma visão logística integrada, incluindo contratação de frete marítimo, gerenciamento de estoques, armazenagem, distribuição internacional no atacado e no varejo, desembaraço aduaneiro, bem como conhecimento de transporte em seus diferentes modais, assumindo responsabilidade sobre toda a carga. Somente sob essa ótica se obtém o aumento da velocidade de distribuição da carga e a diminuição dos níveis de intermediação no processo, o que reduz o capital não-produtivo, seja pela diminuição dos níveis de estoque, pela redução do lead-time, pela eliminação de agentes intermediários, documentos suplementares e transbordos e inspeções desnecessárias.
Por fim, cabem considerações sobre a eficiência portuária sob a ótica do gerenciamento da cadeia de suprimentos (SCM). A crescente tendência de reconhecer os portos como centros de logística, requer que eles sejam conceituados a partir de uma perspectiva de SCM. A essência do SCM é uma abordagem de interação de diferentes processos e funções dentro de uma rede de organizações, com o propósito de redução de custos e satisfação de cliente.
O papel contemporâneo dos portos, muitas vezes, estende-se além do fornecimento de serviços aos navios e à carga, na tradicional interface de mar/terra, sendo uma boa localização para serviços logísticos de agregação de valor e um perfeito elo de ligação, onde os membros de diferentes cadeias de suprimento podem se encontrar e interagir. Contudo, apesar de seus potenciais logísticos e de cadeia de suprimento, um programa válido de logística e gerenciamento de cadeias para os portos ainda tem de ser desenvolvido e aplicado com sucesso.
A maior parte das abordagens práticas e teóricas sobre a medida do desempenho de portos são redutíveis a três grandes categorias: indicadores físicos, indicadores de fatores de produtividade, e indicadores econômicos e financeiros. Contudo, uma abordagem integrativa de cadeia de suprimento é raramente adotada, embora um processo de mudança em direção à integração da cadeia de suprimento esteja se realizando na prática e novas medições apropriadas de desempenho estão sendo necessárias. 

A REALIDADE DAS CADEIAS LOGÍSTICAS PORTUÁRIAS NO BRASIL

A conjuntura mundial

O termo globalização tem sido empregado, na atual conjuntura mundial, para designar uma nova etapa do sistema capitalista, caracterizada pela liberalização comercial, desregulamentação econômica e o surgimento de novas tecnologias. Tal processo compreende a internacionalização da atividade econômica, criando um mercado mundial único, eliminando as distâncias entre as nações, por meio de um processo ágil, não só de transferência de capital, mercadorias e serviços, mas, também, de integração social, cultural e política.

Esse fenômeno tornou-se realidade em conseqüência de diversos fatores, que derrubaram fronteiras e encurtaram as distâncias, dentre os quais pode-se citar a evolução dos meios de transporte e das telecomunicações e a criação da internet. Porém, do ponto de vista do comércio mundial e, especialmente do segmento portuário, nenhuma invenção teve mais impacto na globalização do que o contêiner
. Essa conhecida caixa metálica, com tamanho padronizado internacionalmente, que pode ser embarcada em diversos modais, tais como navios, trens e caminhões, permite transportar os mais variados produtos, desde madeira, até produtos eletrônicos.

Desde o início da década de 1990, a taxa de crescimento do volume de comércio entre países vinha se mantendo em um patamar bastante elevado, com uma taxa anual de 7,8% entre 1990 e 2005 (OMC, 2007). Um dos fatores responsáveis por este crescimento foi o surgimento da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1995, que representou um passo importante para a criação e uniformização de regras de comércio entre países, redução de barreiras comerciais e tarifas, assim como o estabelecimento de um fórum para resolução de disputas entre seus membros.

Ao analisar essa conjuntura, favorável à ampliação do comércio mundial, deve ser destacado um importante fenômeno, do ponto de vista logístico, ou seja, o acelerado processo de migração das industrias de manufatura e operações de montagem para países na Ásia e Américas do Sul e Central, onde a fabricação pode ser realizada a custos substancialmente menores do que no Japão, Europa Ocidental e América do Norte.

Nesse processo, destaca-se, também, a crescente importância da China, que aumentou sua participação na corrente de comércio mundial, de 4,0% em 2000 para 8,3% em 2007, principalmente em razão da oferta de produtos manufaturados e da demanda de commodities
 para sua produção industrial (OMC, 2008).

Foi encerrada, em julho de 2008, em Genebra, sem acordo, a Rodada Doha da OMC, assim denominada em referência à capital do Qatar, onde, há sete anos, as mais importantes potencias comerciais iniciaram a discussão do futuro do comércio no mundo, com o objetivo de chegar à livre negociação, sem barreiras. Estimativas indicam que se houvesse acordo, o comércio mundial seria ampliado em 150 bilhões de dólares ao ano e o Brasil poderia ser beneficiado com o aumento de suas exportações, em cerca de US$ 15 bilhões ao ano (DIÁRIO CATARINENSE, 30 jul.2008).

Esse acordo teria sido excelente para o comércio mundial, porém, o colapso das negociações não significou, a princípio, nenhum retrocesso, e o comércio mundial deveria continuar em expansão, segundo análise do economista Kenneth Rogoff, da Universidade Harvard, que declarou: “independentemente de Doha, o mundo deverá seguir em seu caminho rumo a um ambiente de maior liberdade” (VEJA, 6 ago. 2008.p.132).

Essa declaração parece ter sido atropelada pelos fatos, em razão da crise que eclodiu, a nível mundial, em setembro de 2008, iniciada com a falência do Lehman Brothers, quarto maior banco de investimentos dos Estados Unidos, que havia investido fortemente no chamado mercado de “subprime”, o crédito imobiliário para pessoas consideradas de alto risco de inadimplência.
Nos meses seguintes desencadeou-se uma torrente de destruição da riqueza de pessoas, empresas e países, que chegou a 50 trilhões de dólares, o equivalente a todo o PIB mundial. Só nos Estados Unidos, de acordo com dados do censo americano, as famílias perderam 14 trilhões de dólares. (VEJA, 16 set.2009.p.124).

O que se viu, desde então, foram especialistas, políticos, acadêmicos, e até mesmo o cidadão comum, tentando entender e explicar os acontecimentos e imaginar quais seriam as conseqüências desta crise, que já entrou para a história do capitalismo.
Como o assunto foi o tema central na mídia, durante meses, todos tinham suas opiniões, porém, poucos conseguiam compreender as nuances do capitalismo globalizado e pouquíssimos o que realmente poderia ocorrer de lá para a frente.

O que está claro é que a recessão atingiu, de maneira devastadora, as economias centrais da Europa, Japão e Estados Unidos e em grau menos agudo as economias emergentes, incluído a nossa, que tiveram condições de manter o crescimento, porém, em níveis mais modestos.

A diminuição do comércio global é outro efeito imediato da crise. No Brasil, as exportações e importações caíram mais de 20%. As exportações passaram de US$ 197,9 bilhões em 2008, para 152,9 bilhões e as importações de US$ 173,2 bilhões para 127,7 bilhões. 

Porém, o fato mais preocupante é que têm surgido sinais de que alguns países possam vir a adotar atitudes protecionistas para enfrentar a crise, agravando o desaquecimento do comércio mundial. Tais medidas seriam a imposição de tarifas, abertamente ou não, como no caso de medidas sanitárias, ecológicas ou de defesa da saúde pública.

Esta preocupação é real, tanto que em recente reunião de cúpula do G-20, realizada em Londres, esses países se comprometeram a resistir ao protecionismo. Os países que romperem as regras de livre comércio serão nomeados, recriminados e alvo de notificação à OMC. Como resistência aos sinais de protecionismo, pode estar surgindo mais uma chance para a conclusão da Rodada de Doha, que, de fato, tem condições de impulsionar as trocas internacionais (DIÁRIO CATARINENSE, 3 abr.2009)

Como conclusão pode-se afirmar que, apesar dos riscos latentes, quase dois anos após a eclosão do desastre financeiro, o mundo econômico e sua arquitetura conceitual seguem de pé, ainda que seus pilares requeiram reparos. Ninguém ousa imaginar que se arranhará o consenso macroeconômico que emergiu ao longo das duas últimas décadas (VEJA, 16 set. 2009.p.130).
A conjuntura brasileira
No Brasil, o grau de inserção ao fenômeno da globalização do comércio de mercadorias e serviços foi determinado por importantes decisões políticas e econômicas tomadas ao longo dos últimos 20 anos.
Após três décadas, em que prevaleceu o regime de reserva de mercado, quando as empresas nacionais e multinacionais aqui instaladas estavam protegidas dos produtos importados, que sofriam pesadas restrições e, até mesmo, proibição de importação, no início da década de 1990, a economia brasileira passou por um processo de liberalização comercial sem precedentes na sua história. No governo Collor, uma série de barreiras tarifárias e não-tarifárias foi eliminada, resultando em um salto da participação de exportações e importações no PIB brasileiro.

O Plano Real, de 1994, cujo principal objetivo era o controle das altas taxas de inflação, adotou, como um de seus pilares, a implementação de uma âncora cambial, que acabou estimulando as importações do país. No final da década de 1990, o fluxo comercial brasileiro foi negativamente impactado pelas crises da Ásia (1997) e Rússia (1998), mas foi beneficiado pela liberalização do câmbio, no início de 1999. Com a desvalorização do Real, observada imediatamente após a implementação do regime de câmbio livre, o setor exportador brasileiro recebeu um forte incentivo, reforçado pela maxidesvalorização do Real em 2002, decorrente da volatilidade pré-eleições presidenciais de outubro daquele ano.

Tanto antes da eclosão da crise financeira mundial, como no momento atual, o fenômeno da sobrevalorização do Real, em relação às principais moedas transacionadas no mercado internacional, tem impactado as relações comerciais do país. Se por um lado ajuda o governo no controle da inflação, por outro causa alguns problemas como, por exemplo, o encarecimento dos produtos brasileiros destinados à exportação, a crescente oferta interna de mercadorias estrangeiras a preços excessivamente baixos, o aumento dos gastos de brasileiros com viagens internacionais e o aumento das remessas de lucros das empresas estrangeiras instaladas no Brasil.
Em razão da paralisação do sistema financeiro mundial, provocada pela crise global, houve uma redução drástica na concessão de financiamentos pelos bancos estrangeiros. Como no Brasil 19% da oferta de crédito tinha origem externa e os bancos nacionais também deixaram de ter acesso a dinheiro no exterior, as empresas acabaram atingidas pela falta de crédito e iniciou-se uma recessão puxada pelo setor industrial (VEJA, 16 set. 2009.p.132).

No país a crise permaneceu muito restrita e por isso não houve um aumento substancial no desemprego. Inicialmente o país perdeu 600.000 postos de trabalho, mas em fevereiro de 2009 as contratações foram retomadas. A produção industrial já está recuperando o nível pré-crise. Além disso, os bancos não tiverem problemas mais sérios no Brasil.

Porém, a retração dos mercados internacionais provocou redução do fluxo de comércio entre as nações e, conseqüentemente afetou as operações portuárias.  Esse impacto tornou-se mais perceptível nos meses finais do ano de 2008, quando os volumes de exportação e importação decresceram em relação à expansão verificada até o mês de outubro.
Neste ano de 2010, a retomada do movimento dos portos brasileiros pode ser ilustrada pelos dados do complexo portuário do Rio Itajaí-Açu (Itajaí e Navegantes), que projetam o melhor ano de sua história em movimento de contêineres. Nos cinco primeiros meses do ano houve um incremento de 92% em relação a igual período de 1999. O total da movimentação projetada para 2010 está em 800.000 TEU. 
Os gargalos da Infra-estrutura

Uma questão preocupante é a infra-estrutura precária do país. Portos ineficientes, estradas mal conservadas e ferrovias obsoletas infringem pesadas perdas ao setor produtivo, onerando os custos logísticos, tornando a economia menos eficiente, pouco competitiva e com potencial de crescimento mais baixo, boicotando a capacidade do país de produzir de forma competitiva e, conseqüentemente, de sobreviver como competidor de peso na economia mundial. 

A tabela a seguir apresenta um exemplo que ilustra a perda de competitividade em função dos custos logísticos, comparando a produção de soja do Brasil com a dos Estados Unidos.
	Comparativo entre os custos logísticos de produção de soja entre Brasil e EUA
(Valores em US$ por Tonelada)

	Discriminação
	Brasil
	EUA
	Diferença 
	Favorecido

	Custo de produção
	187
	238
	51
	Brasil

	Custo de transporte
	97
	26
	71
	EUA

	Despesas portuárias
	7
	3
	4
	EUA

	Custo Total
	291
	267
	24
	EUA

	Fonte: Revista Veja (8 ago.2007) – Elaboação: autor


Os dados da tabela deixam evidente que no Brasil, em função das condições de produção, tais como clima favorável, terra abundante e mão-de-obra barata, produzir uma tonelada de soja é 51 dólares mais barato que nos EUA. Porém, quando o produto cruza a porteira da fazenda, no Brasil, o custo logístico não só elimina essa vantagem, como inverte a equação, em razão de uma matriz de transportes inadequada, estradas e ferrovias precárias e portos ineficientes. No final, torna-se 24 dólares mais em conta adquirir soja produzida nos EUA.

Somente 8% das estradas brasileiras são asfaltadas e quase todas elas estão em condições ruins ou péssimas. A má qualidade das estradas reduz a vida útil das peças de caminhões, tornando o frete mais caro e mais demorado, fato que influi decisivamente na competitividade do país, especialmente, considerando a atual matriz de transporte, onde 58% das cargas são transportadas por via rodoviária (VEJA, 8 ago.2007).

Em que pese alguma melhora verificada a partir da Lei dos Portos, com a concessão à iniciativa privada da operação da movimentação de cargas, por meio de terminais arrendados ou privativos, nossos portos, em comparação com os principais portos do mundo, ainda são caros, lentos e incapazes de garantir ao país um bom escoamento de sua produção.

A tabela a seguir apresenta o valor das taxas portuárias, para movimentar um contêiner, no Brasil e em alguns países mais competitivos.

	Taxas portuárias por contêiner de mercadoria (em US$)

	País
	Valor das Taxas Portuárias

	Brasil
	328

	Estados Unidos
	259

	Espanha
	200

	Cingapura
	117

	China
	110

	Malásia
	75

	Fonte: Revista Veja (8 ago.2007)


Pelos dados da tabela, observa-se que o nosso país enfrenta a concorrência por mercados internacionais em situação de grande desvantagem, no que diz respeito aos custos portuários.

Por outro lado, mesmo cobrando taxas portuárias muito superiores às de seus concorrentes, nossos portos apresentam baixa produtividade, em razão, principalmente, da qualificação do pessoal e da tecnologia dos equipamentos utilizados na manobra de carga.

A tabela a seguir compara a produtividade do porto de Santos, o maior do Brasil, com o de Roterdã, o maior da Europa.

	Comparativo da produtividade dos portos de Santos e Roterdã

	Discriminação
	Porto de Santos
	Porto de Roterdã

	Movimento
	76 milhões ton/ano
	378 milhões ton/ano

	Estivadores
	4.605
	5.441

	Produtividade
	16.500 ton por estivador
	69.500 ton por estivador

	Fonte: Revista Veja (8 ago.2007)


Em relação à produtividade, observa-se que o porto de Roterdã movimenta um volume anual de mercadorias cinco vezes maior do que o de Santos e para tal utiliza, apenas, 18% a mais de estivadores.
Até a década de 1950, as ferrovias eram o principal meio de transporte do país. A partir daí, a utilização de carros e caminhões passou a crescer de forma vertiginosa, enquanto que a malha ferroviária, que chegou a atingir 38.000 Km, começou a regredir e hoje não passa de 29.000 Km. Nos últimos anos o Brasil está sendo obrigado a redescobrir o transporte ferroviário, pois a atual matriz de transportes tem se mostrado insustentável. Já pode ser observado algum progresso, desde 1996, quando foram feitas concessões à iniciativa privada, porém, os investimentos públicos ainda são insuficientes para garantir a expansão e modernização das linhas.

A matriz de transporte brasileira
Em nosso país ainda há muito a fazer para melhorar a produtividade na área de transportes. O Brasil tem uma extensão continental, em que tanto os recursos quanto os mercados estão mal distribuídos. Somem-se a isso dificuldades de ordem física, como as enormes distâncias entre os centros produtores e os centros consumidores, e as dificuldades estruturais (sobretudo infra-estruturais) para investimentos na área de transportes.
Em face do ritmo intenso da evolução do sistema internacional de comércio, da integração das cadeias logísticas globais, das exigências dos sistemas de produção just-in-time, do uso crescente de contêineres e dos avanços tecnológicos, torna-se cada vez importante que os transportadores se concentrem na oferta de serviços porta-a-porta.

A tabela abaixo indica a atual matriz de transporte brasileira e a planejada para o ano de 2025. 

	Matriz de transporte de carga no Brasil – atual e futura  (em %)

	Modal
	Situação em 2005
	Planejado para 2025

	Rodoviário
	58
	33

	Ferroviário
	25
	32

	Aqüaviário
	13
	29

	Dutoviário
	3,6
	5

	Aéreo
	0,4
	1

	Total
	100
	100

	Fonte: Ministério dos Transportes. Elaboração: autor


A atual matriz de transporte brasileira é sabidamente inadequada para o escoamento da produção, pelas grandes distâncias territoriais do país. O ideal seria o melhor aproveitamento da cabotagem e uma boa rede de hidrovias e ferrovias. Os caminhões deveriam ser reservados apenas para distâncias menores e produtos perecíveis. 
O Ministério dos Transportes, através do Plano Nacional de Logística e Transportes, pretende redirecionar os investimentos públicos e privados para alterar essa situação. Atualmente, os setores ferroviário e aqüaviário respondem por apenas 38% das cargas brasileiras e se pretende que, em 2025, passem a transportar 61%, aumentando a qualidade e diminuindo os custos do transporte.
Para a implantação de ferrovias são necessários pelo menos US$ 1 milhão por quilômetro e, para rodovias, US$ 500 mil. É evidente que também existem custos para a implantação de hidrovias, mas o volume necessário de obras para sua implantação e manutenção é bastante inferior ao das demais modalidades de transporte, principalmente para as vias situadas em rios com grandes volumes de água e calados profundos.
Para a avaliação dos diversos modais existe uma comparação muito interessante, apresentada na tabela a seguir, quanto à eficiência energética de cada um. 
	Eficiência energética dos modais de transporte

(BTU
 por tonelada-milha)

	Hidroviário
	450

	Ferroviário
	700

	Rodoviário
	2.200

	Aeroviário
	7.000


Esses dados nos mostram que o consumo menor de energia pelo meio de transporte hidroviário pode ainda ser um fator de ganho ambiental, uma vez que permite menores quantidades de emissão de poluentes na atmosfera.
Transporte rodoviário

A opção brasileira pelo modal rodoviário se deu em um contexto específico em que, aliado aos preços baixos do petróleo e seus derivados no mercado mundial, havia uma estratégia de industrialização nacional, adotada no governo Juscelino Kubitschek, centrada na produção interna de bens de consumo duráveis, entre os quais destacavam-se os automóveis, e de integração territorial, com base na expansão da malha rodoviária.
Além do uso inadequado do modal rodoviário, no Brasil as rodovias que não foram concedidas à exploração da iniciativa privada encontram-se muito mal conservadas, fato que aumenta as despesas de manutenção dos veículos e onera o custo de transporte. Outro fator preocupante e que também onera o custo é o crescente numero de ocorrências de roubo de cargas.

Além do uso inadequado do modal rodoviário, as rodovias não concessionadas encontram em péssimo estado de conservação e não recebem investimentos em proporções adequadas, fato que aumenta as despesas de manutenção dos veículos e onera o custo de transporte. No que diz respeito às concessionadas, suas condições são melhores, porém os valores pagos, a título de pedágio, também são agregados ao custo.

Transporte ferroviário

As vantagens e desvantagens do modal ferroviário estão ligadas ao tipo de carga, à distância a ser percorrida e ao tempo desejado para o transporte, porém é consenso entre os especialistas que, apesar de serem estruturas caras de construir e de manter, a ferrovia apresenta um custo por tonelada de carga transportada, por quilômetro, de US$ 0,02, enquanto que por rodovia este custo oscila entre US$ 0,10 e US$ 0,12.
O processo de privatização do sistema iniciou-se em 1996 e as empresas que adquiriram as concessões de operação desta malha a assumiram com grandes problemas estruturais, que as impede de impulsos maiores. Apesar disso, a transferência da operação das ferrovias para o setor privado foi fundamental para que esse setor voltasse a operar. Os investimentos atuais provém na grande maioria do setor privado e com interesse próprio.
Transporte aquaviário

Em nosso país, as áreas de maior concentração populacional e as mais desenvolvidas economicamente encontram-se, de maneira geral, próximas ao litoral (mais de 7.000 Km de extensão). Também é junto ao litoral que se encontra a maior parte das grandes cidades do país, a uma distância normalmente pequena dos grandes terminais portuários. Existem, ainda, outros 50.000 km de hidrovias navegáveis o ano inteiro.
O transporte hidroviário apresenta, características bastante favoráveis e altamente desejáveis, que são a menor necessidade de utilização de áreas de solo e o menor índice de poluição causado pelo desempenho da atividade. 
Construção de rodovias e ferrovias envolve destruição de ambientes naturais e prejuízos à fauna e à flora pela operação das vias de transporte. As hidrovias – desde que seja aproveitado o curso natural dos rios – não competem pelo uso do solo.
No que se refere ao transporte marítimo de longo curso, a evolução e o constante crescimento do transporte conteinerizado, têm levado à expansão da frota de navios porta-contêineres. Além disso, pode ser observada uma tendência mundial de aumento da capacidade de tais navios.
O crescimento do porte dos navios porta-contêineres deve ser levado em consideração, tanto pela iniciativa privada quanto pelas autoridades governamentais, em vista dos conhecidos problemas de calado nos canais de acesso e berços da maioria dos portos brasileiros. Essa situação pode agravar a falta de linhas regulares de transporte marítimo, refletindo-se igualmente no aumento das taxas dos fretes marítimos internacionais, e no desbalanceamento do fluxo de contêineres. 
Nos dias atuais, navios do porte de 2.500 TEU devem ser considerados navios alimentadores (feeders), pois a tendência mundial é de que se utilizem, no longo curso, navios com porte superior a 7.000 TEU. 
Por essa razão, além das vias de acesso, é imprescindível que se trabalhe para aumentar a produtividade portuária nacional.
Transporte Aéreo
É o transporte adequado para mercadorias de alto valor agregado, pequenos volumes ou com urgência na entrega.
O transporte aéreo possui algumas vantagens sobre os demais modais, pois é mais rápido e seguro e são menores os custos com seguro, estocagem e embalagem.
Outros fatores que afetam a competitividade no comércio Internacional

Um problema que está se tornando crônico, pois há décadas fragiliza a competitividade da economia brasileira, deteriorando a logística do país e afetando significativamente os portos, são as constantes paralisações dos trabalhadores ligados às atividades portuárias, especialmente os do setor público.

Entre 2005 e 2008, as empresas brasileiras, que dependem de importações e exportações, enfrentaram 492 dias de greves e operações-padrão de funcionários públicos ligados ao comércio exterior (VEJA, 23 abr.2008). Os prejuízos daí decorrentes são incalculáveis e levam o país a perder, cada vez mais, em eficiência e custo para todos os seus principais competidores diretos no comércio internacional.

Como exemplo, aborda-se a paralisação dos auditores fiscais da Receita Federal, responsáveis pela liberação das mercadorias na alfândega, iniciada em março de 2008.

Depois de um mês de paralisação, os prejuízos já eram impressionantes: dobrou o tempo para liberar produtos de importação e exportação; fábricas pararam por falta de componentes; contêineres ficaram retidos nos portos de todo o Brasil, especialmente em Itajaí, onde já é conhecido o problema de falta de espaço para armazenagem. Apenas na industria de eletroeletrônicos, o prejuízo já chegava a um bilhão de dólares e outros grupos como o agronegócio e as industrias farmacêutica e automobilística também amargavam prejuízos consideráveis (VEJA, 23 abr.2008).

A tabela a seguir foi elaborada a partir de dados resultantes de uma pesquisa, realizada pela Fundação Getúlio Vargas, junto às empresas exportadoras, para levantar os gargalos logísticos que afetam a competitividade do Brasil, no comércio internacional (FGV, 2008).

	Principais gargalos logísticos que afetam a competitividade brasileira no
comércio internacional.

	Grupos
	Gargalos (em ordem decrescente de importância)

	Infra-estrutura
	Elevado custo de transporte

	
	Baixa eficiência dos portos

	
	Situação das ferrovias

	
	Situação das rodovias

	
	Baixa oferta de hidrovias

	
	Baixa oferta de terminais intermodais

	Legislação
	Excesso de leis e freqüente alteração

	
	Múltiplas interpretações de registros por órgãos públicos

	
	Leis conflituosas, complexas e pouco efetivas

	Burocracia
	Elevadas tarifas cobradas pelas administradoras portuárias

	
	Elevado tempo de realização dos processos burocráticos

	
	Fiscalização demorada antes do embarque

	
	Baixa efetividade operacional da Receita Federal e órgãos anuentes

	
	Falta de integração entre exportadores e órgãos governamentais

	
	Falta de sincronismo entre a Receita Federal e as receitas estaduais

	
	Solicitação de gratificação para acelerar o processo de exportação.

	Oferta logística
	Baixa freqüência de rotas internacionais. 

	
	Falta de contêineres

	
	Baixo número de transportadoras qualificadas

	
	Baixo número de operadores logísticos qualificados

	Documentação
	Excesso e complexidade dos documentos exigidos

	
	Exigência de documentos originais com diversas assinaturas

	
	Problemas com as remessas de documentos para o exterior

	Sistemas de informação
	Documentos em papel impresso

	
	Falta de comunicação entre os sistemas da receita federal e outros.

	
	Falhas e dificuldades do sistema SISCOMEX

	Fonte: FGV/EAESP – Pesquisa competitividade brasileira nas exportações. Elaboração: autor


Os fatores abordados contribuem para o fraco desempenho do Brasil no comércio internacional: em 2007, as exportações da China aumentaram 26% e as da Índia, 20%, enquanto que as brasileiras apenas 17%, embaladas, principalmente, pela elevação do preço das commodities, e não pela eficiência logística.

Isso ajuda a explicar porque o Brasil, possuindo o décimo Produto Interno Bruto do mundo, responde por apenas 1,2% do comércio mundial, ocupando um modesto 23º lugar entre os exportadores e o 27º entre os importadores (VEJA, 23 abr.2008).

Os principais portos catarinenses como elos de cadeias logísticas
Em face das limitações de tempo, e apenas a título de exemplo, vamos tecer algumas considerações sobre a inserção dos três principais portos catarinenses – Itajaí, São Francisco do Sul e Imbituba - em cadeias logísticas. Os aspectos que serão abordados são: localização, infra-estrutura, superestrutura, equipamentos, retro-áreas, acesso rodoviário, acesso ferroviário, atuação como agente econômico e meio-ambiente e espaço urbano.  

Não devemos perder de vista o fato de que portos são, ao mesmo tempo, entes físicos, elos de cadeias logísticas e agentes econômicos. Dentro dessa linha, apresentam-se vantagens e desvantagens de cada um, em relação aos armadores, aos donos da carga e à economia da região em que se encontram.

Um aspecto interessante a ser ressaltado é que, em qualquer comparação entre portos, ao analisar custos, deve-se ter preocupação não apenas com os custos portuários, mas também com os custos logísticos e, conseqüentemente, ao analisar a qualidade dos serviços, devem-se considerar todos os serviços da cadeia logística e não apenas os serviços portuários. 

Em relação à localização os três portos destacam-se por serem vantajosos para os donos das cargas. São Francisco do Sul por localizar-se a 191Km de Florianópolis, 175Km de Curitiba, próximo a Joinville (41Km) e ao parque industrial da região norte e nordeste de Santa Catarina. Itajaí, além de ficar próximo da capital do Estado (94Km), está muito próximo do parque industrial do Vale do Itajaí e não muito distante da região industrializada do norte e nordeste de Santa Catarina. Já, Imbituba, localiza-se no centro sul do litoral catarinense, praticamente eqüidistante entre Porto Alegre e Curitiba.

Considerando a infra-estrutura básica, vantagem principalmente para os armadores, verifica-se que Imbituba destaca-se por estar localizado em uma enseada aberta ao mar, com águas abrigadas, bom calado, sem canal de acesso e com bacia de evolução com excelente profundidade e dimensões, sendo o que apresenta maior potencial para recebimento de navios de grande porte. São Francisco do Sul, também apresenta boas condições, com barra natural, canal de acesso com profundidade e dimensões razoáveis e boa estrutura para atracação. Itajaí é o mais desvantajoso, por ter acesso fluvial pelo rio Itajaí-Açu, com canal de acesso com profundidade artificial (dragagem permanente) e bacia de evolução e espaço para atracação limitados.

No aspecto superestrutura, preocupação do dono da carga, considerando como tal, armazéns, áreas para armazenagem de contêineres, áreas para consolidação e desconsolidação de contêineres, tomadas para reefers, tanques para granéis líquidos, pátios para granéis sólidos e etc., cada um dos portos, dentro de suas peculiaridades apresenta condições razoáveis que atendem à demanda atual. Porém, o porto de Itajaí demonstra uma situação dramática de falta de espaço para expansão.

Em relação aos equipamentos para manobra de cargas, Itajaí destaca-se nos destinados à movimentação de contêineres, principal carga do porto, enquanto que São Francisco do Sul nos destinados aos granéis sólidos e líquidos. Neste aspecto o porto de Imbituba ainda apresenta condições muito limitadas, que provavelmente mudarão com os novos investimentos, ora em curso, no terminal de contêineres arrendado. Neste aspecto destaca-se o novo terminal de Navegantes, onde estão instalados os mais modernos equipamentos de alta tecnologia disponíveis para manobra de cargas, como os portêiner e transtêiner.

Quanto às retro-áreas, preocupação dos donos das cargas, Imbituba destaca-se pela excepcional possibilidade de expansão devido ao tamanho de sua retaguarda e Itajaí novamente enfrenta muitas limitações devido à falta de espaço físico.

No que diz respeito ao acesso rodoviário, tanto São Francisco do Sul como Itajaí apresentam boas vantagens aos donos das cargas, pois estão bem integrados aos dois principais eixos rodoviários federais que cruzam Santa Catarina, as BR 101 e 116. No momento, Imbituba apresenta desvantagem em relação aos demais em face da precariedade do trecho sul da BR-101, que se encontra em obras de duplicação.

Quando se trata de acesso ferroviário, São Francisco do Sul destaca-se como o mais vantajoso para o dono da carga, por estar integrado à malha ferroviária que se conecta com São Paulo e Porto Alegre e, também, à rede que corta o Paraná no sentido oeste. Imbituba possui acesso ferroviário, porém muito restrito, interligando apenas os municípios de Tubarão, Siderópolis e Criciúma. Já, Itajaí não mais possui acesso ferroviário, desde a desativação da ligação que existia com o Vale do Itajaí. 

Finalmente, no que se refere aos portos como agentes econômicos, preocupação das populações localizadas nas suas áreas de influência, destaca-se a excepcional contribuição do porto para a cidade de Itajaí. De acordo com a Superintendência do Porto de Itajaí (2008) o porto é responsável por cerca de 7.000 empregos diretos e indiretos, o que representa cerca de 17% de todos os empregos formais da cidade de Itajaí. 

Em São Francisco do Sul, cidade histórica de pequeno porte (32.000 habitantes), o porto é a principal atividade econômica da cidade.

Com o incremento de sua atividade, o porto de Imbituba  poderá trazer muitos benefícios para a comunidade do seu entorno, que possui uma atividade econômica modesta voltada, principalmente, para o turismo e a pesca. O empreendimento Tecon Imbituba, da operadora Santos Brasil, vai gerar entre 400 e 500 empregos diretos e muitos outros indiretos nas empresas transportadoras, de manutenção de equipamentos portuários e demais serviços de apoio (DIÁRIO CATARINENSE, 8 ago.2008).    

Um outro aspecto, dentro da função dos portos como agentes econômicos diz respeito ao meio ambiente e espaço urbano. Nesta questão é muito singular a situação do porto de Itajaí, pois ao mesmo tempo em que se constitui no grande agente econômico da cidade, vive em constante conflito com ela, pelos transtornos que causa às áreas residenciais e de comércio tradicional. Por outro lado, a localização, as condições peculiares e o grande movimento do porto dificultam as atividades de preservação de danos ao meio ambiente.

São Francisco do Sul, considerada patrimônio histórico e cultural, também está muito vulnerável às atividades do porto.

Já, Imbituba, em razão de possuir muita área disponível para expansão, não se vislumbra conflitos por espaço urbano, embora o desenvolvimento turístico do local e o incremento das atividades do porto possam, no futuro apresentar algum tipo de conflito de interesses.

Cabem, ainda, algumas considerações de caráter geral, que se destacam da análise das características de cada um dos portos catarinenses, apresentadas no capítulo 6, e das análises procedidas neste capítulo.

O porto de Itajaí é um terminal de pequeno porte, com muitas limitações, principalmente no que se refere a acesso e manobra de navios, capacidade de atracação, áreas disponíveis para ampliação da armazenagem e movimentação interna, acessos ao terminal e os conflitos com áreas residenciais ou de comércio tradicional. Apesar de todos esses problemas, vem ocupando a segunda colocação no país na movimentação de contêineres, sendo eficiente e aproveitando espaços deixados por outros portos de Santa Catarina e de outros estados, que não têm aproveitado as melhores condições de competitividade que possuem. 

Nessa competição, os usuários consideram, entre outros, fatores como: capacidade operacional, custo de movimentação, confiabilidade e tempo de espera. A combinação favorável desses elementos pode, muitas vezes, compensar o custo adicional do transporte rodoviário e têm trazido para Itajaí cargas que poderiam ser despachadas por outros portos mais próximos da origem dos produtos.

O porto de Imbituba, em que pese sua baixa utilização, no presente, trata-se de um terminal com excepcionais condições para o crescimento, podendo vir a competir, em futuro próximo, de maneira mais efetiva com os portos de Itajaí e São Francisco do Sul.

O passo decisivo para que isso ocorra foi dado em abril de 2008, quando foi assinado, por um período de 25 anos, pela Companhia Docas de Imbituba, com interveniência da União Federal, representada pela ANTAQ, o contrato de arrendamento do terminal de Contêineres do Porto de Imbituba, com a empresa Wedelia Participações S/A (Tecon Imbituba S/A), subsidiária do grupo Santos Brasil.                                                                                               

Os problemas de Imbituba concentram-se, principalmente, na infra-estrutura ainda insipiente, além do acesso, no momento ainda precário, através da BR-101. Porém, com a duplicação dessa estrada, já em andamento e a possível construção da Ferrovia Litorânea, o porto ficará bem servido de acessos rodoviários e ferroviários, tanto à região industrializada do norte e nordeste de Santa Catarina, como à área de Criciúma e ao próprio Rio Grande do Sul.  Imbituba está localizada a cerca de 380 km de Porto Alegre e da área industrial do seu entorno e, se estiver convenientemente aparelhado, poderá concorrer inclusive com o porto de Rio Grande.
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� O verdadeiro mercado do porto, onde este vende seus serviços e interage com seus clientes.


� Equipamento confeccionado de material resistente, destinado a armazenar mercadorias para transporte, atendidas as condições técnicas de construção e de segurança estabelecidas em legislação nacional e as convenções internacionais ratificadas pelo país (ANTAQ).


� Produtos agrícolas e os resultantes do extrativismo mineral.


� British Thermal Unit: unidade de medida de energia que equivale a 252,2 calorias.
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